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À 

 
Pregoeira da prefeitura Municipal de Viana – ES. 
 

Pregão Eletrônico nº 083/2022 
 

 

 
 

 
ECO-TECH SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, inscrita 

no CNPJ 31.730.898/0001-87, tel.: (27) 2233 8070, vem respeitosamente à 

presença de V. Sª, tempestivamente, por meio de seu representante legal 
infra-assinado, com fundamento no art 41, § 2º, da Lei nº 8.666/93, interpor 

a presente 
 
 

 
IMPUGNAÇÃO 

 

 
 

 aos termos do Edital  de Pregão Eletrônico nº 083/2022, da Prefeitura 
Municipal de Viana, que tem por fim a “ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DESTINAÇÃO FINAL E TRATAMENTO 

DE RESIDUOS SÓLIDOS DO TIPO DOMICILIAR (CLASSE II A), RESIDUOS 
INERTES (CLASSE II B), RESIDUOS DE SAÚDE (CLASSE I) E RESIDUOS 

DE FOSSA (CLASSE II A) COLETADOS NO MUNICIPIO DE VIANA/ES”, em 
razão da existência de irregularidades na aplicação da Lei de Pregão e de 
Licitações e legislação local, conforme os fatos e fundamentos jurídicos a 

seguir aduzidos: 
 

 

PRELIMINARMENTE 
 

DO PRAZO PARA A IMPUGNAÇÃO 
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     Segundo dispõe o § 2º, do art 41, da Lei 8.666/93, o 

prazo para que o licitante faça a impugnação do edital é até o 2º dia útil que 
anteceder a aberturados envelopes de habilitação. 

 

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

... 

§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o LICITANTE que não o fizer até o SEGUNDO 

DIA ÚTIL QUE ANTECEDER A ABERTURA DOS ENVELOPES DE 
HABILITAÇÃO EM CONCORRÊNCIA, a abertura dos envelopes com as 
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso.” 

 

     Na forma do § 2º, do mesmo artigo citado acima, o 

licitante tem até o segundo dia útil  que anteceder a abertura dos envelopes 
para impugnar as falhas ou irregularidades que viciaram o edital. 

 

     Assim, REQUER que a presente impugnação 
formulada por licitante interessado no certame seja conhecida, por ser  

tempestiva, na forma da lei. 
 

DOS FATOS: 

 
ITEM 1.2 DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

 
 Verifica-se que o objeto da contratação inclui 

tratamento e destinação final de diversos resíduos gerados no Município de 

Viana, entre eles resíduos de serviços de saúde, TODOS INSERIDOS EM 
LOTE ÚNICO. 

 
“1.2 A licitação será em lote único, conforme constante do Termo de Referência 

(Anexo I do Edital) e Anexo VI.” 
 

O TCU, em sua sumula 247, já firmou entendimento 
acerca desse assunto: 

 
“SÚMULA Nº 247 É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 
por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
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serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo 

em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 

aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou 
unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade.” 

 
Existem empresas no ES que fazem o tratamento e 

destinação final de resíduos perigosos e tratamentos de efluentes, que podem 

participar do certame em alguns dos lotes. 
 

É latente que a ampla participação está prejudicada. 
 
A Administração Municipal certamente sabe que da 

forma que foi formulado o edital, apenas 1 (uma) empresa do Estado do 
Espírito Santo poderá participar do certame. 

 
Assim sendo, deve a Administração pública, separar 

por lote os diversos itens constantes da planilha, para que um maior numero 

de empresas possam apresentar proposta comercial, destacando os 
documentos de habilitação técnica para cada lote. 

 

ITEM 5.4.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
 

É exigência desarrazoada a exigência de balança 

rodoviária instalada na entrada da sede da licitante, especificamente para os 
itens de resíduos de serviço de saúde e das unidades prisionais, tendo em 

vista o pequeno volume dos mesmos, que podem ser pesado em balança de 
pequeno porte. 

 

“5.4.1 O serviço de destinação final de resíduos sólidos será medido através do 

peso líquido dos resíduos pesados na balança rodoviária instalada na entrada 

da sede do aterro sanitário, obtidos pela diferença apurada da pesagem inicial 
da carreta carregada com o resíduo sólido e pesagem final da mesma, após seu 

descarregamento.” 

 

ITEM 6.1.9 DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
Outro item que deve ser revisado é o 6.1.9, que exige 

distância máxima de localização da destinação final, o que é vedado por lei. 

 
 “6.1.9 - A licitante deverá comprovar que o aterro se situa dentro da distância 

limite exigida no Edital, tendo em vista que o município irá custear o trajeto 
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com o transporte de resíduos em até 35 (trinta e cinco) Km de distância, a 

contar da sede do município de Viana /ES. Pois como é consolidado o poder 

público possui limitações orçamentárias, pois fica restrito aos frutos de sua 

arrecadação, conforme cálculos elaborados pelo setor técnico, não há 

disponibilidade orçamentária para aumentar a distância citada custeada pelo 

município.” 

A lei 8666 em seu art 30, § 6o  diz: 
 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 

equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação 

de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as 

penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

O TCU já pacificou entendimento acerca dessa 

matéria: 
 

“(TCU 02278520108, Relator: BENJAMIN ZYMLER, Data de Julgamento: 

05/10/2010) 

Restringe o caráter competitivo do certame a inclusão de cláusula exigindo, na 

fase de habilitação, que a empresa licitante já possua usina de asfalto 
instalada, ou, em caso negativo, que apresente declaração de terceiros 

detentores de usina, ainda mais quando é fixado limite máximo de distância 

para sua instalação. Acórdão 800/2008 Plenário (Sumário)” 

Apenas 2 (duas) empresas poderiam participar do 
certame, com a vedação de distancia superior à de 35 km da sede da PM 
Viana, conforme demonstrado com os anexos. 

 

DEMAIS ITENS: 

 
A legislação que regulamenta a destinação final de 

resíduos de saúde obriga o tratamento prévio de tais resíduos; Ocorre que o 

edital em nenhum momento especifica qual o tipo de tratamento deverá ser 
dado ao resíduo, antes de sua destinação final, prejudicando a interpretação 
dos termos do edital e dificultando a cotação de preços. 

 
Assim sendo, pelo grande poder infectante do RSS, 

que deve ter tratamento diferenciado dos demais resíduos e para atender a 
legislação Municipal, deve ser exigido o tratamento térmico dos RSS por 
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INCINERAÇÃO, bem como apresentação da Licença Ambiental de Operação 

da empresa que irá executar o tratamento/destinação final do RSS. 
 

 
DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto, requer-se: 
 

1º) A ANULAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO n. 083/2022 da Prefeitura Municipal de Viana, pelas razões 
acima expostas, para permitir a adequação de seus termos, sob pena da 

adoção de outras medidas perante o Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo e do Poder Judiciário; 

 

2º) Encaminhamento da presente impugnação à 
autoridade competente para  conhecê-la e julgá-la. 

   
Nestes termos,  
Pede deferimento. 

 
 

João Neiva, ES, 18 de julho de 2022. 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
























































































